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Consultemos, pois, o coração humano; 

acharemos nele os princípios 

fundamentais do direito de punir. 
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RESUMO 

A presente dissertação é um estudo avaliativo da aplicabilidade da Lei n. 9.455/97 (Lei 
Anti-tortura) no Estado do Piauí, através da análise dos casos de tortura denunciados 
após a edição da mesma. Após a definição do termo “tortura”, a sua prática no Brasil foi 
historiada, destacando-se o período da Ditadura Militar nesse país. Os aspectos da 
tortura foram buscados, principalmente, na obra de Cesare Beccaria. Referida ao 
princípio da dignidade humana, este princípio foi considerado tal como enunciado na 
Constituição Federal brasileira. Foi realizada, ainda, uma análise da Lei n. 9.455/97. O 
estudo permitiu a elaboração do quadro de casos de tortura denunciados no Estado do 
Piauí, após a edição da referida Lei, bem como um perfil daqueles que chegaram a se 
transformar em processos judiciais. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Tortura; Lei n. 9.455/97; Lei Anti-tortura; Casos de tortura no 
Piauí; Tortura em Beccaria; Princípio da dignidade da pessoa humana. 
 
   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 

The present abstract is an estimated study of the applicability of the Law n. 9.455/97 
(The Anti-torture Law) in the State of Piauí, through the analysis of the cases of torture 
denounced after the publication of the law quoted before. After the definition of the 
term “torture”, its practice in Brazil was historically narrated, standing out the period of 
the Military Dictatorship in this Country. The aspects of the torture were mainly 
researched in the Cesare Beccaria’s masterpiece. Alluded to the Principle of the Human 
Dignity, this principle was considered just like stated in the Brazilian Federal 
Constitution. It was also carried out an analysis of the Law n. 9.455/97. The study 
allowed the elaboration of a list of cases of torture denounced in the State of Piauí, after 
the publication of the referred law, as well as a profile of those which became judicial 
lawsuits. 
 

KEY-WORDS: Torture; Law n. 9.455/97; The Anti-torture Law; Cases of Torture in 
Piauí; Torture by Beccaria; The Principle of the Human Dignity. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




